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PREFÁCIO




Sabemos que o mundo perfeito não existe, mas temos certeza de que um mundo melhor passa pela Educação de Qualidade. Temos leis, projetos e uma boa experiência e já sabemos que o alicerce da Educação, que ainda está sendo concretado, só será firme e seguro se respeitarmos o diferente, se o incluirmos. A Educação somente realizar-se-á adequadamente se e quando entendermos que “somos uma equação” inexata (uma inequação). Vontade política, empatia e ensaios não nos são úteis, não nos cabem mais; necessitamos de urgência na execução do que urge. Parece óbvio, mas “O óbvio é a verdade mais difícil de se enxergar” (Clarice Lispector). Não podemos permitir que a mediocridade da “sociedade líquida, modernidade fluida” arraste para a lama os anseios de um mundo melhor.




Este trabalho necessita ser divulgado, estudado, executado. Não está fechado, posto que seu objetivo maior não encerra em si mesmo. O conhecimento é inclusivo. Quem tem experiência de mais de 30 anos como educadora em suas diversas instâncias (Professora, Pedagoga, Diretora, Secretária de Educação) merece ser ouvida, lida…. A Mestra Sandra Nunes Aníbal Prado tem essa experiência e seu trabalho tem a seriedade e a idoneidade para cumprir as funções a que se pretende com a Verdadeira Educação.




Coragem, mãos à obra.




Renato Aníbal









Capítulo 1. Introdução




Assim como a sociedade, ao longo dos anos a educação vem-se adaptando e evoluindo em sua forma de perceber e construir um trabalho que atenda às diferenças entre seus atores. Assim surgiu, após mudança de muitos paradigmas e formas de agir, a proposta de inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais (NEE), o que foi fomentado pelo avanço na garantia de direitos sociais e privilegiado mediante a proposição de leis e orientações que viabilizam essa nova proposta para a educação. Para tanto, este estudo busca entender um pouco da história do processo de construção da proposta de inclusão dos alunos com NEE no Brasil, bem como da constatação mediante pesquisa com os professores sobre a conformidade das orientações com a prática da inclusão nas escolas municipais de Betim, cidade situada no Estado de Minas Gerais, região sudeste do Brasil. A escolha da cidade se deu uma vez que a autora deste trabalho integra essa rede de ensino há 23 anos como Pedagoga, sendo responsável pelo planejamento e construção, com seu quadro de docentes, das proposições e ações de inclusão dos alunos com NEE de sua escola.




A legislação assegura a educação como direito do aluno com necessidades educativas especiais. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 coloca a educação como um dos direitos sociais inerentes a qualquer cidadão. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, define parâmetros para que a inclusão desses alunos ocorra de forma satisfatória e assegura que a educação especial deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para os educandos com necessidades educativas especiais. Neste contexto, este estudo tem por objetivo analisar a realidade do processo de efetivação da inclusão dos alunos com NEE mediante a confirmação ou infirmação das atitudes dos professores em relação à legitimidade da inclusão escolar dos alunos; aos benefícios da inclusão dos alunos com NEE; às condições de sucesso da inclusão dos alunos com NEE; ao comportamento dos alunos com NEE nas escolas regulares; ao impacto da inclusão dos alunos com NEE nas escolas regulares, bem como sobre os fatores facilitadores e bloqueadores da inclusão dos alunos com NEE nas escolas regulares.




A pesquisa destinou-se a diagnosticar o contexto educacional de um determinado espaço demarcado e, para tanto, realizamos o estudo do tipo exploratório, descritivo, na perspectiva da investigação quantitativa, com o uso de questionário como instrumento com o objetivo de inquirir professores que lecionam nas escolas municipais de Betim acerca de suas percepções sobre o tema Inclusão Escolar. Para a recolha dos dados da investigação foram usadas questões de resposta fechada, incluindo, em sua primeira parte, a definição do perfil dos inquiridos e, a segunda parte, que congrega questões acerca de suas percepções e atitudes em face da inclusão escolar. Na terceira parte, foram propostas três questões com respostas abertas que demonstraram a visão dos professores acerca dos fatores dificultadores e facilitadores da inclusão. 




Durante a realização da pesquisa foi perceptível como limitação ao trabalho o fato de que os professores não se dispuseram com muita empolgação em responder ao questionário, uma vez que não pareciam seduzidos com o tema proposto e, como a participação era voluntária, o envolvimento foi um dificultador do processo e questão de entrave, pois foi necessário um processo de convencimento dos professores para participarem da pesquisa, o que só foi possível com a ajuda de educadores conhecidos nas escolas pesquisadas, crentes e ávidos em disseminar a proposta de inclusão. Foram eles que ajudaram a incentivar a participação de seus pares. 




Em face da dificuldade acima descrita o resultado do trabalho foi surpreendente, uma vez que os respondentes demonstraram percepções e atitudes positivas perante a inclusão dos alunos com NEE nas escolas regulares, reconhecendo, até mesmo, o valor desse processo na aquisição da aprendizagem para os alunos com NEE e os alunos ditos “normais”. Enquanto empecilhos ao trabalho com alunos incluídos em turmas regulares de ensino, foram destacadas pelos inquiridos: a falta de formação e conhecimento sobre o AEE; de apoio técnico especializado e de oferta de recursos didáticos. O acompanhamento e apoio da família foram preconizados como fundamentais para a efetivação da inclusão daqueles alunos.




Mediante a riqueza desta coleta de informações acerca da percepção dos professores ao final do trabalho procedemos à indicação de algumas recomendações para colaborar com o processo de efetivação da inclusão dos alunos com NEE nas escolas de ensino regular, preconizado como direito garantido a todos os alunos.









Capítulo 2. Marco Teórico




2.1. Conceptualização e contextualização sobre inclusão escolar




	A inclusão escolar compreende-se mediante o acolhimento de todas as pessoas, sem exceção, no sistema de ensino, independentemente de cor, classe social e condições físicas ou psicológicas. Este termo é comumente associado à inclusão educacional de pessoas com deficiência física e mental. Contudo, a faculdade desse processo de acolhimento perpassa vários domínios e concepções, uma vez que, historicamente, foi-se construindo em etapas e proposições em que se instaurou o domínio dos discursos que buscaram legitimar os meios e formas de se ver e processar o acolhimento às pessoas com necessidades educativas especiais.




As formas de se enxergar e de operacionalizar formalmente o trabalho com as pessoas com deficiência foram se transformando ao longo da história social e educacional mediante a constituição de meios legais em função dos paradigmas existentes em cada época. Os paradigmas formatam nossas ações conforme nos explica Edgar Morin (2004):






	Um paradigma impera sobre as mentes porque institui os conceitos soberanos e sua relação lógica (disjunção, conjunção, implicação), que governam, ocultamente, as concepções e as teorias científicas, realizadas sob seu império (Morin, 2004, p. 114).







A partir das concepções de uma comunidade, suas ações vão sendo justificadas e fundamentadas, podendo assim se constituir em um guião de fazeres que se pautam em suas lógicas de pensamento. De acordo com Morin (2004), “a comunidade tem caráter cultural/histórico. É cultural por seus valores, usos e costumes, normas e crenças comuns; é histórica pelas transformações e provações ao longo do tempo” (Morin, 2004 p. 67), o que subjaz toda a sua construção de leis e orientações inclusive educacionais.




Mantoan (2015) faz alusão à questão dos paradigmas nos indicando que: 






	Conforme pensavam os gregos, os paradigmas podem ser definidos como modelos, exemplos abstratos que se materializam de modo imperfeito no mundo concreto. Podem também ser entendidos, segundo uma concepção moderna, como um conjunto de regras, normas, crenças, valores e princípios que são partilhados por um grupo em dado momento histórico e norteiam o nosso comportamento até entrarem em crise, porque não nos satisfazem mais, não dão mais conta dos problemas que temos de solucionar (Mantoan, 2015, p. 20).







Na construção e formatação desses paradigmas sociais é que emergem as transformações e adaptações de uma comunidade, orientando seus princípios de ação e legislação.




Para Sassaki (2010) o processo para se chegar à inclusão hoje preconizada percorreu os caminhos identificados e pautados em concepções e paradigmas sociais:






	A sociedade, em todas as culturas, atravessou diversas fases no que se refere às práticas sociais. Ela começou praticando a exclusão social de pessoas que – por causa das condições atípicas – não lhe pareciam pertencer à maioria da população. Em seguida, desenvolveu o atendimento segregado dentro de instituições, passou para a prática da integração social e recentemente adotou a filosofia da inclusão social para modificar os sistemas sociais gerais (Sassaki, 2010, p. 16). (Grifos do autor).







2.1.1. Exclusão e segregação




Como o conceito de deficiência está diretamente ligado com as construções sociais, o processo de acolhimento desse grupo de pessoas sofreu muitas influências culturais conforme percebemos ao analisar o contexto histórico evolutivo social e político. Nos escritos das civilizações gregas e romanas, já se fazia referência às crianças com deficiência que eram simplesmente eliminadas. Com o início do Cristianismo e durante a primeira parte da Idade Média surgiu uma fase de indiferença para com estas crianças. Contudo, com o passar do tempo apareceram duas concepções diferentes, uma reconhecia os deficientes como filhos de Deus, possuindo estes poderes divinos, e outra em que consideravam os deficientes como possuídos do Demônio, o que geravam ações de rejeição em relação a estes. 




Com a Revolução Francesa e a Revolução Industrial os valores culturais que existiam até então sofreram notórias alterações, o que provocou grandes mudanças em nível social. Na educação, ao analisarmos o modo como o homem aprende, percebemos que isso nos conduz a novas formas de educar, o que também deu origem a uma nova maneira de olhar os deficientes. Apesar dessa mudança, muito tempo se levou até que fossem tomadas medidas de carácter social, nomeadamente, na educação. Como a noção de deficiência era muito abrangente, incluindo os pobres, os epilépticos, os doentes mentais e os doentes físicos, constata-se que eram todos eles segregados e internados em asilos, estes diferenciados entre si ou não. 




Ascendendo um pouco mais sobre a forma de se perceber o deficiente encontramos as instituições especializadas para cegos que foram protagonizadas com a fundação do Instituto Nacional dos Jovens Cegos, por Valentin Haüv, em Paris, 1784, o que projetou outros institutos semelhantes em Liverpool, 1791; Londres, 1799; Viena, 1805 e Berlim, em 1806. Como sistema de escrita e leitura por meio do tato, o Braille, que é utilizado até hoje como meio de comunicação, surgiu em 1829 com Luis Braille, estudante do Instituto Nacional de Cegos de Paris, fundado pelo oficial do Exército francês, Charles Barbier, em 1819. Os estudos sobre a leitura por meio do tato eram realizados pelo Instituto, sendo aprimorados pelo estudante. 




Posteriormente, assistiu-se a uma evolução na maneira como a deficiência é abordada, o que deu início a uma atitude mais científica e mais humanizada em relação ao deficiente, caracterizando-se então o início do processo de integração.




2.1.2. Integração




De acordo com Sassaki (2010, p.10), “[…] a ideia de integração surgiu para derrubar a prática da exclusão social a que foram submetidas as pessoas com deficiência por vários séculos”. 




No século XX, surgiram grandes transformações que registraram profundas alterações em nível sociocultural e técnico-científico, conduzindo a uma reorganização social, o que gerou uma reestruturação também na educação. Com a progressiva democratização do ensino e a escolaridade obrigatória e gratuita, surgiu o problema da integração das crianças com deficiência, o que deu origem à criação de novas estruturas que permitissem a sua inserção na escola. Para que a integração dos alunos com deficiência acontecesse, os avanços da ciência e da tecnologia contribuíram de forma elementar com especial relevância dos estudos científicos responsáveis pela evolução do conceito de deficiência e da educação de deficientes, assim como o aparecimento de associações humanitárias, que se manifestavam a favor dos direitos humanos e contra a segregação de todas as minorias, e das associações de pais de crianças deficientes. 




Daí que, em meados do século XX (1950), observa-se um movimento que tende a aceitar as pessoas portadoras de deficiência e a integrá-las tanto quanto possível à sociedade. Esse movimento teve início, de acordo com Pereira (1980), nos países escandinavos, mais precisamente na Dinamarca, em 1959, quando foram questionadas as práticas sociais e escolares de segregação, assim como as atividades sociais em relação às pessoas com deficiência intelectual. Então, o país adotou, como medida para inverter esta situação, a promulgação do novo Ato Legal que colocava como objetivo final de todo serviço de educação especial, o seguinte: “É necessário criar condições de vida para a pessoa retardada mental, semelhante, tanto quanto possível, às condições normais da sociedade em que vive” (Pereira, 1980, p. 1).




Foi assim que surgiu o movimento para a integração, com o intuito de mudar o paradigma da exclusão social, que defendia ser a solução para o problema da segregação/exclusão, pois segundo Sassaki (2010) algumas culturas simplesmente eliminavam as pessoas com deficiência, outras adotaram a prática de interná-las em grandes instituições de caridade, com doentes e idosos. 




O movimento da integração teve como princípios a Normalização e Mainstreaming. Como nos revela Mantoan (1998, cit. in Sassaki, 2010, p. 31): “[…] a normalização visa tornar acessíveis às pessoas socialmente desvalorizadas condições e modelos de vida análogos aos que são disponíveis de um modo geral ao conjunto de pessoas de um dado meio ou sociedade”. 




Em Sassaki (2010), o autor nos exemplifica o princípio de Mainstreaming como aquele em que se pretende conduzir os alunos o mais possível para os serviços educacionais disponíveis na corrente comunitária, o que pode ocorrer em classes regulares, durante o almoço, em matérias específicas e em atividades extracurriculares.




Sassaki (2010) ainda acrescenta que a prática da integração social ocorria e ainda ocorre de três formas, a saber:






	Pela inserção pura e simples daquelas pessoas com deficiência que conseguiram ou conseguem, por méritos pessoais e profissionais próprios, utilizar os espaços físicos e sociais, bem como seus programas e serviços, sem nenhuma modificação por parte da sociedade, ou seja, de escola comum, da empresa comum, do clube comum.


	2. Pela inserção daquelas pessoas com deficiência que necessitavam ou necessitam alguma adaptação especifica no espaço físico comum ou no procedimento da atividade comum a fim de poderem, só então, estudar, trabalhar, enfim, conviver com pessoas sem deficiência.


	3. Pela inserção de pessoas com deficiência em ambientes separados dentro dos sistemas gerais. Por exemplo: escola especial junto à comunidade; classe especial numa escola comum, setor separado dentro de uma empresa comum; horário exclusivo para pessoas com deficiência num clube comum etc. Esta forma de integração, mesmo com todos os méritos, não deixa de ser segregativa (Sassaki, 2010, p. 33).







	De acordo com Pereira (1980) a integração é um processo de inserção do aluno com deficiência no ensino regular e pode ser conceituada como um “fenômeno complexo que vai muito além de colocar ou manter [PNE] em classes regulares. É parte do atendimento que atinge todos os aspectos do processo educacional” (Pereira, 1980, p. 3). Concernente a essa definição é possível inferir que o processo de integração tem como objetivo a incorporação física e social das pessoas com deficiência para usufruírem dos bens socialmente produzidos, habilitando-as, oferecendo-lhes os instrumentos contemporâneos para o exercício da cidadania.




Kaufman, Gottlicko, Agord, Kukic (1975, cit. in Pereira, 1980, p. 3-5) apontam três elementos básicos que contribuem para sistematizar e orientar atitudes educacionais no sentido de integração do aluno com NEE no ambiente escolar, quais sejam:






	1. Integração Temporal – é a convivência dos PNE com os companheiros não PNE na classe regular, de preferência realizada de forma gradativa e devidamente preparada. Esta situação pressupõe a preparação da criança e do ambiente, isto é, da classe, da escola, da administração para receber o aluno. 


	2. Integração Instrucional – condições favoráveis na sala regular que facilitem o processo ensino aprendizagem. Esta situação vai depender de três situações básicas:






		As características do PNE devem ser compatíveis com as oportunidades oferecidas às crianças que frequentam as classes comuns;




		A compatibilidade das características do PNE com as oportunidades de ensino-aprendizagem vai depender muito da habilidade e da boa vontade da professora da classe regular para modificar ou adotar novos métodos e processos de trabalho mais adequados as necessidades do aluno;




		Os serviços e recursos especiais oferecidos aos PNE (sala de recursos, professor consultor e outros) devem ser compatíveis com as necessidades do processo ensino-aprendizagem dos alunos.





	3. Integração Social – refere-se ao relacionamento entre a criança PNE e seus companheiros não PNE dentro do grupo.







Os elementos da integração, acima citados, já deixam claro que nesse processo a criança com NEE é que deve se adaptar ao ambiente escolar e não este se adequar para atender às necessidades daquela.




Como nos explica Sassaki (2010), este conceito foi criticado:






	Todavia, diante das novas fronteiras conquistadas e das experiências acumuladas, uma boa parte da comunidade acadêmica, algumas instituições sociais e organizações vanguardeiras de pessoas com deficiência começaram – por volta do final dos anos 80 e início da década de 90 – a perceber e a disseminar o fato de que a tradicional prática da integração social não só era insuficiente para acabar com a discriminação que havia contra este segmento populacional, mas também era muito pouco para propiciar a verdadeira participação plena com igualdade de oportunidades (Sassaki, 2010, p. 33).







A partir da verificação de que o processo de integração não atendia adequadamente ao acolhimento e tratamento da pessoa com deficiência, passou-se a produzir novos olhares e novas experiências, gerando então o modelo da prática da inclusão.




2.1.3. Inclusão




 As mudanças sociais geram novos olhares e mudanças em nível educacional como nos apresenta Mantoan (2006), o novo paradigma da educação inclusiva:






		A educação inclusiva tem sido caracterizada como um “novo paradigma”, que se constitui pelo apreço à diversidade como condição a ser valorizada, pois é benéfica à escolarização de todas as pessoas, pelo respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem e pela proposição de outras práticas pedagógicas, o que exige ruptura com o instituído na sociedade e, consequentemente, nos sistemas de ensino (Mantoan, 2006, p. 40).







De acordo com Sassaki (2010), 






	Conceitua-se a inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com deficiência (além de outras) e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos (Sassaki, 2010, p. 39).







Uma vez justificado socialmente, o processo de inclusão se viu fortalecido posteriormente à aprovação da Declaração de Salamanca, em 1994, em que se consolida o conceito de NEE abrangendo todas as crianças e jovens que manifestem necessidades, sejam elas relacionadas com deficiências ou dificuldades escolares, que podem surgir apenas em determinado momento da escolaridade ou perdurar no tempo, definindo novas concepções sobre a educação dos alunos com NEE. A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) expressa a sua opção por uma escola inclusiva, em que as escolas devem se ajustar a todas as crianças, independentemente das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras, proclamando ainda que: 






	[…]


	2. Acreditamos e proclamamos que:


	[…]






		as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que a elas se devem adequar através duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro dessas necessidades; 




		as escolas regulares, segundo esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, constituindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos; […] (UNESCO, 1994, pp. VIII, IX).
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